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Destaque da Semana

MTb muda Portaria que dificultava a fiscalização do trabalho escravo

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 29/12/2017

Foi publicada no Diário Oficial da União – DOU desta sexta-feira, 29 de dezembro, a Portaria nº 1.293/2017, 
assinada pelo ex-ministro do Trabalho Ronaldo Nogueira, que, na prática, revoga a Portaria nº 1.129/2017, 
contra a qual o Sinait lutou desde o dia 16 de outubro, quando foi editada.

O texto da nova Portaria restabelece o respeito ao conceito de trabalho escravo do Código Penal e às 
prerrogativas e competências dos Auditores-Fiscais do Trabalho, responsáveis diretos pelo combate à 
escravidão contemporânea no Brasil. A redação foi dada pela equipe da Secretaria de Inspeção do Trabalho 
– SIT que sempre se posicionou contrária à Portaria 1.129.

Para o presidente do Sinait, Carlos Silva, a publicação da Portaria 1.293 é uma prova de que lutar vale a pena. 
“A nova Portaria representa uma grandiosa e importante vitória da nossa luta pela erradicação do trabalho 
escravo. O Sinait agiu de maneira firme, tempestiva e contundente, promovendo uma gigante articulação 
política contra a Portaria que representava um grave retrocesso e perigosa ingerência na organização 
da Fiscalização do Trabalho. Alcançamos repercussão e presença na mídia nacional e internacional, 
denunciando a interferência e o retrocesso. Ganha o nosso país, especialmente os trabalhadores mais 
vulneráveis, vítimas do trabalho escravo contemporâneo”.

Para ler na íntegra clique aqui.

https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=15223/mtb%20muda%20portaria%20que%20dificultava%20a%20fiscalizacao%20do%20trabalho%20escravo
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=15223/mtb%20muda%20portaria%20que%20dificultava%20a%20fiscalizacao%20do%20trabalho%20escravo
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=15223/mtb%20muda%20portaria%20que%20dificultava%20a%20fiscalizacao%20do%20trabalho%20escravo


Notícias

Confederação questiona pontos da Reforma Trabalhista relativos ao imposto sindical

Supremo Tribunal Federal - 28/12/2017

A Confederação Nacional dos Trabalhadores em Comunicações e Publicidade (Contcop) ajuizou no 
Supremo Tribunal Federal a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5850 contra diversos dispositivos 
da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017) que tratam da contribuição sindical, com pedido de liminar para 
suspensão de sua eficácia. O relator da ADI é o ministro Edson Fachin.

Para MPT, nova portaria é passo importante no restabelecimento do conceito de trabalho escravo

Ministério Público do Trabalho - 29/12/2017

O procurador-geral do Ministério Público do Trabalho, Ronaldo Fleury, afirmou nesta sexta-feira, dia 
29, que a nova portaria sobre trabalho escravo publicada no Diário Oficial da União é um avanço para 
restabelecer o conceito de trabalho escravo no Brasil. Fleury enfatiza que a portaria anterior, suspensa pela 
ministra Rosa Weber, do Supremo Tribunal Federal, era “infeliz, ilegal e inconstitucional ” e que é preciso 
evitar qualquer tentativa de abrandamento no conceito de trabalho escravo no Brasil.

MPT enfatiza a importância de veto proibindo amianto na Bahia

Ministério Público do Trabalho - 28/12/2017

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento (julgou 
incabível) à Reclamação (RCL) 25621 ajuizada Empresa Energética de Mato Grosso do Sul S/A (Enersul), 
que pretendia suspender os efeitos de decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST), o qual considerou 
ilícita a terceirização dos serviços de leiturista. Segundo o ministro, o pedido é incabível, pois o acórdão do 
TST se baseou unicamente em fundamentação legal infraconstitucional, o que não representa afronta ao 
enunciado da Súmula Vinculante (SV) 10 do STF, ao contrário do alegado pela empresa.

Ronaldo Nogueira renuncia ao cargo de ministro do Trabalho

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho – 27/12/2017

No final da tarde desta quarta-feira, 27 de dezembro, o Palácio do Planlato confirmou a notícia da demissão 
de Ronaldo Nogueira do cargo de Ministro de Estado do Trabalho. Segundo as notícias, foi uma decisão 
pessoal de Nogueira, que pretende se dedicar à campanha para se reeleger como deputado federal pelo 
PTB no Rio Grande do Sul.

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=365794
http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt-noticias/b3921364-abc3-4e29-a4f3-209f342177ad
http://portal.mpt.mp.br/wps/portal/portal_mpt/mpt/sala-imprensa/mpt-noticias/a9cdd166-c995-40fa-a2bc-9483383d26d8
http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=359786
https://www.sinait.org.br/site/noticia-view/?id=15222/ronaldo%20nogueira%20renuncia%20ao%20cargo%20de%20ministro%20do%20trabalho
http://www.tst.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/adicional-de-periculosidade-nao-e-devido-a-vigia-que-nao-porta-arma-de-fogo?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_pos%3D2%26p_p_col_count%3D5


DOMÉSTICO: vencimento das guias de dezembro e 13º será em 05/01/2018

Portal eSocial  – 29/12/2017

O sistema ficará indisponível a partir de 06/01/2018, com previsão de retorno no dia 08/01/2018. Nesse 
período, haverá manutenção para otimização do sistema, que trará diversas funcionalidades de navegação, 
com tela mais limpa, atalhos e uma linha do tempo para acessar as folhas de pagamento. É recomendável 
que os usuários façam quaisquer ajustes ou resolvam pendências até o dia 05/01/2018.

Atos Normativos
PORTARIA MTb Nº 1.276, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2017 (DOU de 26/12/2017 Seção II Pág. 57) Nomea 
MAURICIO MOREIRA DA COSTA JÚNIOR, CPF nº ***.095.511-**, para exercer o cargo em comissão de 
Superintendente Regional do Trabalho no Estado do Distrito Federal, código DAS 101.3, deste Ministério.
 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 813, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2017 (DOU de 27/12/2017 Seção I Pág. 07) Altera a 
Lei Complementar nº 26, de 11 de setembro de 1975, para dispor sobre a possibilidade de movimentação 
da conta do Programa de Integração Social - PIS e do Programa de Formação do Patrimônio do Servidor 
Público - PASEP;

PORTARIA MTb Nº 1.287, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 (DOU de 28/12/2017 Seção I Pág. 197) Dispõe 
sobre a vedação de cobrança, pelas empresas prestadoras, de taxas de serviço negativas às empresas 
beneficiárias do Programa de Alimentação do Trabalhador;

RESOLUÇÃO CODEFAT Nº 803, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2017 (DOU de 28/12/2017 Seção I Pág. 197) Altera 
a Resolução do CODEFAT nº 783, de 26 de abril de 2017, que reestrutura o Plano Nacional de Qualificação 
- PNQ, que passa a denominar-se Programa Brasileiro de Qualificação Social e Profissional - QUALIFICA 
BRASIL, voltado à promoção de ações de qualificação e certificação profissional no âmbito do Programa 
do Seguro-Desemprego, como parte integrada do Sistema Nacional de Emprego - SINE;

PORTARIA MTb Nº 1.292, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017 (DOU de 29/12/2017 Seção I Pág. 185) Aprova o 
Regimento Interno do Conselho Nacional do Trabalho - CNT;

PORTARIA MTb Nº 1.293, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2017 (DOU de 29/12/2017 Seção I Pág. 186) Dispõe sobre 
os conceitos de trabalho em condições análogas à de escravo para fins de concessão de seguro-desemprego 
ao trabalhador que vier a ser resgatado em fiscalização do Ministério do Trabalho, nos termos do artigo 

https://portal.esocial.gov.br/noticias/domestico-vencimento-das-guias-de-dezembro-e-13o-sera-em-05-01-2018
http://www.tst.jus.br/web/guest/noticias/-/asset_publisher/89Dk/content/justica-do-trabalho-debate-novas-regras-para-homologacao-de-acordos-trabalhistas-extrajudiciais?inheritRedirect=false&redirect=http%3A%2F%2Fwww.tst.jus.br%2Fweb%2Fguest%2Fnoticias%3Fp_p_id%3D101_INSTANCE_89Dk%26p_p_lifecycle%3D0%26p_p_state%3Dnormal%26p_p_mode%3Dview%26p_p_col_id%3Dcolumn-1%26p_p_col_pos%3D2%26p_p_col_count%3D5
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=26/12/2017&jornal=529&pagina=57&totalArquivos=72
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=27/12/2017&jornal=515&pagina=7&totalArquivos=212
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=28/12/2017&jornal=515&pagina=197&totalArquivos=214
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=28/12/2017&jornal=515&pagina=197&totalArquivos=214
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=29/12/2017&jornal=515&pagina=185&totalArquivos=204
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=29/12/2017&jornal=515&pagina=186&totalArquivos=204


Atos Normativos

Responsável Técnico

Dr. Clovis Veloso de Queiroz Neto

OAB-DF 14.823

(61) 98135-1818

clovis@queirozneto.adv.br

queirozneto.adv.br

(61) 3526-7707

SHVP Rua 8 Chácara 202 Casa 34

CEP: 72006-845 - Brasília-DF

2º-C da Lei n.º 7.998, de 11 de janeiro de 1990, e trata da divulgação do Cadastro de Empregadores 
que tenham submetido trabalhadores à condição análoga à de escravo, estabelecido pela Portaria 
Interministerial MTPS/MMIRDH n.º 4, de 11 de maio de 2016;

DECRETO Nº 9.255, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2017 (DOU de 29/12/2017 Edição Extra “D” Pág. 02) Regulamenta 
a Lei nº 13.152, de 29 de julho de 2015, que dispõe sobre o valor do salário mínimo e a sua política de 
valorização de longo prazo.

http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=29/12/2017&jornal=603&pagina=2&totalArquivos=4

